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			PREFÁCIO


			O livro Corresponsabilidade dos fiéis leigos e leigas: na missão da Igreja e no mundo – um olhar jurídico, pastoral e pedagógico, resulta de um sério envolvimento intelectual e acadêmico de José Antonio da Silva, durante o período de seu doutoramento na Florida University. Nesse estágio de formação, o autor examina e avalia a posição do leigo na Igreja do século XXI, com base na trajetória histórica, na condição jurídica do laicato, nas reflexões do Concílio Vaticano II e em Documentos Pontifícios, que procuram integrar o leigo e a leiga na Igreja e no mundo. Esse tema é bem complexo e necessário, pois a hierarquia da Igreja, conforme observamos neste livro, vem registrando historicamente diretrizes significativas sobre essa temática. 


			O propósito de publicar o resultado de uma pesquisa acadêmico-científica, na íntegra, sobre uma questão fundamental da Igreja é, sem dúvida, relevante e necessário, na medida em que se faculta a leitores de níveis diferentes de formação o acesso a novos olhares sobre a condição do leigo construída historicamente sob o pilar da secularização e da submissão nos modos de viver e constituir a Igreja na atualidade. Embora com marcas determinantes do trabalho acadêmico, o livro revela o percurso investigativo feito por Silva, por meio de uma linguagem acessível, cuja argumentação reforça a necessidade da inclusão constitutiva e imediata do leigo na missão da Igreja, já que o batismo lhe garante identidade no corpo eclesial. Na verdade, a publicação da tese em livro nasce não somente do interesse do autor em registrar em obra e colocar a público respostas à problemática que investigou durante anos, mas também do incentivo dos docentes, que avaliaram seu trabalho acadêmico e recomendaram a publicação. 


			Nos capítulos centrais que organizam a obra, apresentam-se reflexões inestimáveis sobre a condição do leigo, relacionando-as à hierarquia da Igreja, à sua condição sacramental de igualdade e dignidade, aos direitos fundamentais do batizado e de sua missão no Reino de Deus. Na perspectiva de evidenciar a importância do laicato, o autor procura fundamentar a condição jurídica do leigo na Igreja e relacioná-la à sacerdotal. Por meio desse argumento, o texto produz um impacto no leitor, na medida em que realça a vocação do leigo pela recuperação dos cânones, que constituem as bases do estatuto jurídico fundamental do Povo de Deus e o estatuto jurídico comum de todos os fiéis, retirados da Lex fundamentalis.


			A cada documento retomado, citado e examinado ao longo dos capítulos, Silva vai se esforçando para levar o leitor à compreensão e à adesão à sua tese, que visa a repensar a urgência do papel do leigo na comunidade eclesial e no mundo. De fato, segundo o autor, o leigo é digno de vivenciar sua dignidade de membro do Corpo de Cristo e ter garantidos seus direitos e deveres, no interior de uma Igreja, que determina a condição canônica dos próprios membros, com base em referências preciosas para a vida da Igreja. Por isso, a condição do leigo deve ser assumida concretamente como um fermento na vida eclesial.


			O fato de Silva adotar uma perspectiva histórico-sistemática para o desenvolvimento da condição do leigo na Igreja impeliu-o a considerar uma representação conceitual da realidade eclesial, afastando-se dos conceitos específicos da Teologia. Nesse sentido, resumidamente, o autor procura esclarecer os conceitos jurídico-canônicos, enfatiza a figura do leigo sob a ordem jurídico-canônica e acredita na dimensão constitucional do ser humano, como parte do Povo de Deus. Além disso, avalia o perfil jurídico-constitucional da Igreja como comunidade, que se manifesta como aquela que convoca e reúne seus discípulos, para formar uma sociedade humana, jurídica, estruturada e nascida da vontade de Cristo. Constata, ainda, a relevância da Sacra Potestas como missão da constituição da Igreja e que, por ela, o Povo de Deus se constitui numa sociedade hierárquica.


			Na verdade, Silva reforça que, embora muitos documentos avaliem a condição do laicato na Igreja, sua opção pela trajetória assumida ao longo do livro possibilitou-lhe, por um lado, valorizar o ministério do leigo e, por outro, esclarecer que o ministério sacerdotal não arrebatou o que o laicato possui de direitos na Igreja pelo batismo. Para Silva, a Igreja é sinal de salvação pelos serviços que presta a todos, e o laicato ao lado do Sacerdócio Ministerial constitui uma realidade insuprimível para a missão eclesial.


			Sem querer enaltecer somente esses aspectos que acabamos de mencionar, consideramos que uma contribuição meritória, neste livro, seja fazer com que o leitor reconheça a importância dos leigos e leigas na Igreja e no mundo e entenda plenamente seu compromisso na missão apostólica, que assume por ser batizado. É necessário enfatizar, também, a coragem de Silva em trazer para o interior da academia a condição do leigo na Igreja e salientar a importância de seu chamado específico no anúncio do reino de Deus, uma questão ainda pouco esclarecida no interior da Igreja institucional, 


			Por isso, julgamos que, neste livro, a discussão sobre o laicato deva conscientizar os leitores leigos batizados a valorizarem seu ministério e recuperarem sua condição de igualdade em relação ao ministério sacerdotal em termos de dignidade. Temos certeza de que esta obra contribuirá com os estudos eclesiológicos, no momento em que se faz importante que todos nós, sacerdotes ou leigos, integremos a força sacramental do batismo em nossas vidas. Hoje, colocar em relevância o ministério não ordenado parece-nos uma excelente oportunidade em integrar à pesquisa acadêmica uma questão fundamental da vocação eclesial. 


			São Paulo, 7 de outubro de 2022.


			Dr. Jarbas Vargas Nascimento


			Doutor em Letras (Semiótica e Linguística Geral)


			Professor titular do Programa de Pós-Graduação da PUC-SP
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			INTRODUÇÃO


			A figura do Fiel Cristão — Christifidelis —, na construção do Reino de Deus, por meio de seu verdadeiro apostolado, na e pela Igreja e no mundo, nos diversos ministérios não ordenados, um verdadeiro e novo desafio eclesiológico consiste no tema a ser desenvolvido nesta pesquisa. Desde o século passado houve um grande desenvolvimento teológico-jurídico considerável, levando a uma verdadeira prática eclesial mais comprometida do laicato.


			O título Corresponsabilidade dos fiéis leigos e leigas: na missão da Igreja e no mundo – um olhar jurídico, pastoral e pedagógico, nos traz a novidade e o protagonismo do laicato. Os leigos encontram-se, em virtude da sua condição, onde se articula de modo visível e concreto a relação Igreja-Mundo, chamados a assumirem de modo muito especial a Missão da Igreja. A temática do laicato foi tema de bastante reflexão depois do Concílio Vaticano II, sobretudo, no decorrer dos trabalhos preparatórios ao novo Código de Direito Canônico, o Código de 1983, e depois de sua promulgação temos os atuais Documentos da Igreja, perpassando São João Paulo II, O Romano Pontífice Bento XVI e o atual Papa Francisco, bem como os Documentos da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, CNBB. 


			Apesar de tudo, ainda permanecem incertezas não no aspecto teológico-eclesiológico, mas no sistemático jurídico: a própria definição de leigos que é inexistente; a individualização da sua posição ou condição eclesial; a existência de um núcleo de direitos e deveres específicos dos leigos relacionados com a determinação da sua função eclesial na estrutura da Igreja etc. Tais variações legítimas e compreensíveis sob o ponto de vista científico são um índice da complexidade dessa figura eclesial, plenamente inserida nas estruturas da Igreja, mas comprometida com uma vocação própria em buscar o Reino de Deus por meio das coisas temporais e ordenando-as de acordo com o projeto de Deus.


			Necessária é a consciência da missão insubstituível que os leigos exerceram na Igreja, mesmo que de modo mandatício ou ao menos estipulado por ela. A colaboração com o apostolado da Hierarquia e com o clero sempre suscitou problemas. Afinal, o apostolado tem uma dupla dimensão: uma ação cristã sobre o mundo que tende a evangelizar e uma ação interna, um colocar-se em condição permanente ao mundo, de que todos batizados somos agentes, apóstolos, discípulos missionários.


			Para reflexão canonística sobre o leigo é preciso termos contato profundo com o fundamento teológico, de modo especial no tocante ao Vaticano II, que nos recorda na Lumen Gentium 9 que “[...] o Senhor quis santificar e salvar os homens não individualmente e isolados entre si, mas constituí-lo e salvar em um povo, que o conhecesse na verdade e que o servisse santamente”. O Teológico fundamenta o canônico e, por isso, o enquadramento conceitual jurídico desta pesquisa.


			O levantamento de conteúdo bibliográfico, por meio de obras, manuais e artigos de cunho teológico-jurídico-canônico percorre o livro perpassando o método histórico-crítico. Porquanto, ao levantar a problemática da corresponsabilidade dos leigos, caminha-se a Legislação Canônica e sua fundamental importância que se dá por meio do amadurecimento da história, uma vez que nada é inteiramente novo, nem inteiramente semelhante na vida eclesial. O valor humano dos leigos que agem no mundo, hoje mais do que nunca, deve ser perpassado pela fé e caridade, adquirindo qualidade superior.


			Abordam-se, inicialmente, os Poderes na Igreja, os Elementos de base — Igreja como organização, apontando o momento originário do Poder. A condição jurídica dos leigos na Igreja coloca-nos diante do panorama laical ao longo da história. Urge apontar a possibilidade de os leigos exercerem sua parcela de colaboração no “Poder”, com a impostação sobre as duas fontes da Potestas Sacra: Poder Sagrado e do ofício, entendidos aqui como elemento que concede o Poder de Jurisdição. Dessa forma, não haverá dificuldade em se aceitar que o poder sagrado possa ser exercido pelos leigos. Afinal, não é necessário que se tenha recebido Sacramento da Ordem como condição, para se exercer funções na Igreja. Na verdade, os leigos podem e têm o direito de colaborar nos vários ofícios e podem ocupar vários cargos, para os quais não seja exigido o Poder de Ordem. 


			Outrossim, em âmbito eclesial, direitos e deveres caracterizam-se, fundamentalmente, como espaços de liberdade pessoal, objetivamente à realização da vocação pessoal de cada um (direitos) e com exigências vinculantes em ordem ao próprio dever ser (deveres). Sabe-se que o Código não ratifica os direitos e deveres, mas enuncia, define e garante aquilo que é patrimônio da pessoa em relação de sua pertença e da sua condição eclesial. A unitariedade de imposição, em virtude da qual é eliminado qualquer perigo de separar o que diz respeito à pessoa, enquanto fiel, daquilo que diz respeito a ela enquanto cidadã.


			O problema dos “Ministérios Laicais, ofícios, cargos, como serviços, em toda sua extensão” indica como o Sacerdócio do Povo de Deus é participação do Sacerdócio de Cristo, não de forma ritual, mas existencial. Entende-se que os Ministérios em toda a sua extensão atinjam também os serviços, funções, ofícios confiados aos leigos em virtude do Batismo. 


			O percorrer histórico com os diversos documentos e seus desenvolvimentos possibilitam abrir um horizonte de reflexão e aprofundamentos e de pontuações em relação aos leigos que têm uma obediência dialógica. A riqueza antes, durante e após o Concílio Vaticano II é empolgante, ao apresentar os ministérios e os carismas como dons do Espírito Santo, na edificação do Corpo de Cristo, e a Sua missão de salvação do mundo. A Igreja é dirigida e guiada pelo Espírito que distribui diversos dons e carismas a todos os batizados chamando-os a ser, cada um a seu modo, ativos e corresponsáveis. Porquanto, os ministérios e os carismas em referência direta aos fiéis cristãos leigos e à sua participação na vida da Igreja-Comunhão, mesmo sendo pensada dentro do binômio clássico clero e laicato. Agrega-se que a consciência da missão é desafiadora ainda àqueles fiéis que se afastam da Igreja e dos espaços que a Igreja não ocupa, como o acolhimento a todos e o tornar-se família, para sermos realmente fraternos. Despertar tal missão é fundamental no viver em comunidade eclesial, ter visão pastoral da comunidade paroquial e diocesana e abrir-se para a dimensão social da fé em diversas frentes. 


			 E, por fim, coroa-se a colaboração dos leigos na missão educativa da Igreja, como nas suas diversas articulações e expressões. Visto que os fiéis leigos são formados pela Igreja e na Igreja numa recíproca comunhão e colaboração de todos os seus membros. As escolas e universidades são lugares de formação além da Igreja doméstica e nestes se encontram o leigo educador, testemunha da fé e de vida. Neste tempo de mudanças é importante expor situações exatas, pedidos fundados e comedidos, qualidades indispensáveis nas inevitáveis tensões a que estão sujeitos. Sobretudo, a clareza do ser cristão a leigos e leigas deve ser enriquecida de um espírito de humildade e de discernimento, para compreender qual seja o caminho, que o Espírito Santo conduz a Igreja, aliada à colaboração construtiva residente na vontade fervorosa dos leigos de fazer a obra eclesial. Por fim, a importância da consciente ação formativa e educativa, ao recorrer à inteligência, aos meios e aos métodos das ciências humanas, torna-se mais eficaz quanto mais estes forem abertos à ação de Deus. A partir de agora usaremos o termo leigos, e não leigos e leigas.
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			OS PODERES NA IGREJA


			Can. 207 § 1. Por instituição divina, entre os fiéis, há na Igreja os ministérios sagrados, no direito também chamamos de clérigos e os outros fiéis são também denominados leigos.


			(GOMES; RAMOS; DE LIMA, 2013, p. 276, grifo nosso)




			Por Instituição Divina, os cristãos se dividem em pastores e fiéis, ou, como se diz na Sagrada Escritura e aparecem nos séculos III e IV, pastores e discípulos.  Neste capítulo e no segundo apresentamos os fundamentos do cânon 207 que retrata a constituição hierárquica, em que destaca o “leigo” definido de maneira negativa. O Código reproduz a eclesiologia conciliar (JOÃO PAULO II, 1983, p. 40-51) e aqui se observa que o ofício laical na Igreja deve se ater aos ditames jurídicos e aos limites propostos pela atual codificação, como corrobora. Inclusive o Papa Francisco afirma que “um dos melhores frutos do Concílio Vaticano II”, o “Pontifício Conselho para os Leigos”, que teve sua instituição há quase 40 anos pelo Romano Pontífice Paulo VI, em 1976, proporcionou grande estímulo aos leigos a tomar parte ativa da vida e na missão eclesial. Afinal, esse Pontifício foi incorporado pelo Pontifício Conselho para a Família, em conexão com a Academia para a vida (FRANCISCO, 2016). Deveras, a ampliação da presença do leigo no exercício de diversas funções eclesiais é um dado evidente que procura ser justificado teológica e eclesiologicamente, para fundamentar juridicamente os parâmetros dessa participação, bem como corrobora Müller:


			A Igreja, como um todo, tem a função de prestar um serviço ao mundo, porque é inserida no mundo. O seu escopo é revelar o Evangelho de Cristo a serviço da cristianização do mundo. Neste projeto, todos os fiéis cristãos (clérigos e leigos), em base ao caráter batismal, são sementes e advento da Boa Nova de Cristo. Os fiéis cristãos, onde quer que vivam, têm a obrigação de manifestar, pelo seu exemplo e pelo testemunho da palavra (LG 35), o homem novo, do qual se revestiram pelo batismo (AG 11) (MÜLLER, 2013 apud GOMES; RAMOS; DE LIMA, 2013, p. 277).


			Os poderes e a condição jurídica dos leigos na Igreja percorrem os códigos Pio-Beneditino e João Paulino. Nos cânones 96 e 2041, o Senhor nos convoca como batizados, à fraternidade, à promoção da vida, da justiça e da paz em nosso mundo, à vida de oração e ao seguimento. A vocação se realiza nos vários “ministérios e serviços” assumidos pelos fiéis em Comunidades promotores do Reino no mundo. No conjunto desses serviços estão os ministérios ordenados: diáconos, padres e bispos, cuja originalidade consiste na promoção e unidade dos demais serviços e ministérios. Vários leigos buscam viver e exercer sua missão a partir de um carisma comum que os identifica como irmãos e irmãs de uma vida nova consagrada à construção do Reino:


			Vocação e Missão dos leigos na Igreja e no mundo, vinte anos depois do Concílio Vaticano II: este é o tema que, confrontado com os problemas pastorais mais universais, mais urgentes e mais atuais, a maioria dos organismos eclesiais consultados pediu como assunto de discussão e de reflexão para o próximo Sínodo dos Bispos no outono de 1986 (SÍNODO DOS BISPOS, 1985, p. 5).


			Com efeito, a comunhão e a missão são profundamente conjuntas entre si, compenetrando-se e se implicando mutuamente, dessa simbiose. A comunhão representa a fonte e o conjunto do fruto da missão, ou seja, a comunhão é missionária e a missão é para a comunhão2. Valorizar a dignidade do fiel leigo na Igreja-Mistério, demonstrando sua participação na vida da Igreja-Comunhão e sua corresponsabilidade na Igreja-Missão; tornando-se, assim, discípulos missionários da vinha do Senhor, demonstrando a novidade canônica no enquadramento do laicato, numa autêntica eclesiologia de comunhão, algo não só teórico, mas vivencial3. SÃO PIO X, em sua encíclica sobre as relações da Igreja e o Estado Francês, “Vehenenter nos”, afirmava que a Igreja caminhava a uma verdadeira comunhão eclesial, a saber:


			A Igreja, por força de sua própria natureza, é uma sociedade desigual. Compreende duas categorias de pessoas: os pastores e o rebanho, os que estão colocados nos vários graus da hierarquia, e a multidão dos fiéis. E estas categorias são tão distintas entre si, que somente na hierarquia residem o direito e a autoridade necessários para promover e dirigir todos os membros de acordo com os fins da sociedade. Quanto à multidão, não tem outro direito, senão o de deixar-se conduzir e guiar docilmente por seus pastores (PIO X, 1957, n. 22)4.


			São João XXIII e o próprio Concílio Ecumênico Vaticano II dedicaram à promoção do laicato cristão um largo trecho da Constituição Dogmática Lumen Gentium5 e um Decreto — o Apostolicam Actuositatem6. A participação do laicato na missão da Igreja é reassumida, reforçada e estendida à aplicação dos princípios já citados na Constituição Lumen Gentium no Decreto Apostolicam Actuositatem. Num momento tão crucial para a Igreja que pretendia rejuvenescer a si mesma e expandir sua missionariedade, a Igreja apela, ansiosamente, aos leigos (LG 31) e aponta-lhes a parte que lhes cabe de forma absolutamente necessária na missão da mesma Igreja. 


			Com razão, os poderes na Igreja com seus elementos básicos e origem de potestade serão compreendidos pela grandeza do mandato a que são chamados os leigos pela Igreja, Povo de Deus. Aprofundar o tema dos leigos é aprofundar todo o Concílio Vaticano II que, definitivamente, volta-se ao Povo de Deus. Tal releitura do Concílio está assentada em quatro pilares principais, as quatro Constituições (Lumen Gentium, Gaudium et Spes7, Sacrosanctum Concilium8 e Dei Verbum9), e em dois Decretos (Apostolicam Actuositatem e Ad Gentes10). Compreendemos que a Igreja, que se nutre da Palavra de Deus (DV) e no celebrar na Eucaristia (SC), é o mistério de Cristo e o povo de Deus (LG), Comunhão do Povo de Deus e Sacramento Universal de Salvação, enviados missionariamente ao mundo (GS). O espírito de colaboração entre os fiéis cristãos leigos e o clero, tão vivo na Igreja primitiva, foi embotado pelo passar do tempo, mas a participação do leigo, hoje, é bem diferente, saindo da passividade para a atividade, na construção do Reino de Deus por meio dos diversos ministérios laicais (PEREIRA, 2014, p. 25). 


			No Capítulo III da Constituição Conciliar Lumen Gentium se expõe a origem divina não só da instituição dos apóstolos de forma colegial à frente do qual tem a cabeça Pedro, senão também de seus sucessores — os bispos — junto a seus colaboradores, ou seja, os presbíteros e diáconos. Ora, a Constituição Hierárquica da Igreja não se limita a uma Organização de poderes, governo e de administração (VIVEIROS, 2014, p. 57), mas implica radicalmente numa participação específica — com uma diferença essencial e não somente de graus11 — no Sacerdócio de Cristo12.


			O Cânon doutrinal 12913 reza que para se ter e obter a potestade de governo da Igreja é necessária a Ordem que habilite para tal. Trata-se só do poder de regime, estabelecendo os seguintes princípios, a saber: o poder de regime existe na Igreja e esse poder foi dado a ela por Deus e é de direito divino, e, por isso, somente quem recebe a Ordem pode exercê-lo (PEREIRA, 1969, p. 189-203). Há uma imprecisão intencional, estabelecendo que os leigos possam cooperar no exercício desse poder, segundo o Direito, por exemplo, o Cân. 1421, § 2 estipula que as conferências episcopais podem autorizar um leigo ou leiga competente a entrar como juiz num tribunal colegial, quando for necessário. Retoma-se, assim, a disposição do Motu proprio Causas matrimoniales de Paulo VI. Lombardia corrobora essa ideia afirmando que


			O Cânon 129 em que pese a sua imprecisão intencional, estabelece com impecável rigor técnico que tanto os ministros sagrados como os leigos exercem faculdades relacionadas com o exercício do poder de regime… de acordo com os princípios jurídicos que regulam o exercício do poder social na vida da Igreja (LOMBARDIA, 2008, p. 108). 


			Pereira (1969) demonstra, em sua tese, muitas sentenças de autores como Roorda — De natura potestatis —, Nothomb — Lanture du povoi —, Mörsdorf — Der hoheitliche Charakte —, falando do sacerdócio hierárquico que consiste num poder sacramental, do qual deriva o poder sobre o Corpo Místico de Cristo (PEREIRA, 1969, p. 9-44). Isto é, o tríplice poder, em relação aos fiéis, de santificar, governar e ensinar14. 


			Já Rincón-Pérez (2009) afirma que o sacerdócio hierárquico é a participação de uma potestas divina, que somente pode ser conferido com um ato divino: a sua causa é o Sacramento da Ordem, que produz o caráter sacramental15, que compreende radicalmente as funções ou os munera hierárquicos16. Os munera de ensinar, de santificar e governar na unidade da Igreja proporcionam várias interpretações conforme a abordagem diversificada. Afinal, pode-se enquadrar o lugar teológico e canônico dos “tria munera Ecclesiæ fundamentais” na visibilidade da unidade da Igreja17. 


			Tal sacramento comporta três graus: “O Episcopado, Presbiterato e o Diaconato. Os dois primeiros conferem o sacerdócio hierárquico, mas não o terceiro18. Esse confere um grau inferior na hierarquia e dá direito a apenas alguns ministérios em relação aos precedentes” (L’OSSERVATORE ROMANO, 23 abr. 1994 apud RINCÓN-PÉREZ, 2009).


			Observa-se que o termo equívoco, mas muito usual — ministério laical —, que fora utilizado no Magistério de São João Paulo II deve ser bem precisado, para não criar maior confusão ainda, pois já havia recuperado para a teologia dogmática o termo ministério sobre o sacerdócio com uma significação objetiva importantíssima. Antes do Sínodo sobre os leigos veio a questão se tal termo poder-se-ia empregar também aos leigos. A Christifideles Laici no n.º 23 veio trazer a solução pontuando o sacerdócio comum e o sacerdócio ministerial, não utilizando o termo de modo indiscriminado. São João Paulo II na alocução de 22 de abril de 1994, em ocasião de um Simpósio organizado pela Congregação do Clero, versou justamente sobre a participação dos fiéis leigos no ministério presbiteral (LG 29 e CL, n. 24).


			Os Bispos, os Presbíteros e os Diáconos são englobados, não em uma categoria ou um tipo comum, em virtudes de sua potestas e das suas funções, mas em relação aos aspectos fundamentais do seu estatuto pessoal19. 


			O Sacramento da Ordem de fato causa-lhes uma consagração pessoal, que os torna pessoas sagradas20 em virtude da sua especial destinação ao Culto Divino e à sua condição — naqueles que são sacerdotes — de pessoas que agem in persona Christi capitis21, quando exercitam seu sacerdócio hierárquico, pois todo ministério é um serviço específico para o crescimento da Igreja e para a concretização da missão salvífica de Cristo (1Cor 12, 4 e 31; LG 18). 


			Sacramento da Ordem marca os negotia ecclesiastica de tal modo que aqueles que o receberam, pelo menos em grande parte, deviam desligar-se dos negotia saecularia. 


			Lara (2011, p. 143) afirma que:


			O múnus de guiar e santificar os leigos foi confiado aos clérigos por meio da ordenação. Daí, os clérigos são dotados de um poder que é dúplice: poder de jurisdição, para o governo dos fiéis e poder de ordem, para a santificação dos mesmos. Por isso, os clérigos são, na normal economia da salvação, os ministros de Deus no pastoreio e santificação dos fiéis.


			 E o Sacramento da Ordem implica um estilo de vida. O Código de Direito Canônico de 1917 afirmava no cânon 948 que “Ordo ex Christi institutione clericos a laicis in Ecclesia distinguit ad fideleium regimen et cultus divini ministerium”. A distinção referia-se à guia dos fiéis e ao ministério do culto divino, distinguindo duas classes: clérigos e leigos (Cânon. 107 do CIC/17). Existe, evidenciado, um estatuto pessoal dos ordenados, os quais têm uma condição de vida regulada pelo Direito Canônico (RINCÓN-PÉREZ, 2009)22, em virtude da qual se torna um gênero de fiéis (cf. Cân. 1008), que recebem o nome de Ministros Sacros, ou clérigos, formando de tal maneira o Clero.


			 Rincón-Pérez (2001, p. 269) afirma: 


			[...] por vontade de Cristo se dá entre todos os fiéis uma verdadeira igualdade, enquanto a dignidade e ação, sendo o caráter batismal o fundamento ou origem dessa igualdade, também por vontade de Cristo e não meros acontecimentos históricos. 


			A Igreja estrutura-se hierarquicamente desde suas origens, baseados no sacramento da ordem, ou seja, conferidos a alguns dentre os fiéis, por meio do rito sacramental da ordenação, ficando assim constituídos em ministros sagrados (DAL COVOLO, 1990).


			No final do século I é que surge pela primeira vez o termo laicus em oposição aos padres — laici præcepit datus est —, termo esse que se encontra na carta de Clemente de Roma aos Coríntios. Esse termo é utilizado para indicar o povo enquanto distinto dos sacerdotes oficiantes do culto. No ambiente latino, bem cedo, ao lado de plebeu, que continuará a designar o leigo até a Idade Média, introduz-se o termo importado laicus, cujo significado, definitivamente fixado por Tertuliano, é o de cristão que não pertence ao clero (BECKHÄUSER, 1971). “Porquanto, todos os outros fiéis não ordenados, receberam desde os primórdios da Igreja o nome de leigo” (FAIVRE, 1986). 


			Nesse sentido, “[...] o termo leigo tem um significado negativo, porque indica o não clérigo” (ZANETTI, 1998, p. 16-42). Essa forma negativa existente no Codex 1917 é trazida ao Codex de 1983 com uma Teologia diferente e aprofundada da canônica, destaca-se a posição de Congar (1999), que traz luzes à questão, e Zanetti (1998) recuperou os elementos históricos e sociológicos derivantes, seja do estado comum dos cristãos, seja da relação de reciprocidade com o exercício dos poderes sagrados, seja das concretas situações da vida. 


			E entre esses elementos acidentais vemos as ocupações seculares, das quais não são considerados elementos determinantes a noção essencial-teológica de leigos – fiel não clérigo – mas só como elemento existencial, apostólico, jurídico-canônico do estado laical (ZANETTI, 1998, p. 344-346; 351). 


			Isso não implica que os “não ordenados” tenham uma posição negativa na Igreja, pois são fiéis, com todos os direitos (cf. Cânn. 224-231), capacidades e deveres correspondentes ao estatuto jurídico do fiel. “Esse significado do termo leigo caracteriza apenas a ausência da Ordem Sacra” (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 59); não existindo nenhum elemento positivo de especificação. “O leigo, neste caso, não constitui nenhum tipo específico de fiel, mas é fiel, sem nenhuma outra circunstância especificativa” (RINCÓN-PÉREZ, 1997, p. 307-361). 


			O Teólogo Schillebeeckx (1968) afirma que o termo grego possui significado pré-cristão. LG 31 compreende todos os cristãos, exceto os membros da ordem sagrada e do estado religioso aprovado na Igreja. Leigos não fazem parte da hierarquia, mas são membros da Igreja por causa do Batismo, daí não há distinção entre clérigo e leigos, mas há funções distintas.


			 Sampel (2011, p. 159) afirma que “[...] compete aos leigos algumas atividades internas na Igreja, na ordem das realidades temporais”.


			Outra questão que nos chama a atenção e exige um esclarecimento é aquela que se trata dos de Vida Consagrada, os religiosos. Seria a Vida Consagrada uma categoria à parte? Pereira (1972 apud REB, 32, 1972, p. 860-868) julga que pastores, leigos e membros de vida consagrada são todos de origem Divina.


			O cânon 207, § 2, reza que 


			§ 2. De ambas as categorias, existem fiéis que pela profissão dos conselhos evangélicos, mediante votos ou outros vínculos sagrados, reconhecidos e sancionados pela Igreja, no seu modo peculiar consagram-se a Deus e contribuem para a missão salvífica da Igreja; seu estado, embora não faça parte da estrutura hierárquica da Igreja, pertence, contudo, a sua vida e santidade.


			Reassume-se, pois, quase que literalmente vários passos da LG (n.º 43-47) descrevendo alguns fiéis, cuja característica comum é a profissão dos Conselhos Evangélicos, mediante o voto23. 


			Faz-se uma distinção jurídica para melhor compreensibilidade da realidade, ou seja: o voto do verbo latino “voveo = votum quase volitum” é revestido de elementos que o tornam verdadeiro ato jurídico e, por isso, procedentes da autonomia da vontade humana, com consequências jurídicas, previstas em lei (cf. Cân. 124) ou outros vínculos sagrados como juramento, promessa etc. O juramento é uma maior garantia que o homem pode apresentar da verdade do que tiver afirmado ou prometido. Aqui, o juramento alega o nome de Deus como testemunha da verdade do que se diz com as palavras ou do que se promete realizar em diante; é, pois, uma virtude de religião. 


			 Mas para ser um ato de culto é preciso que seja verdade o que se afirma, tenha verdadeira intenção de cumprir o que se promete, com justiça, isto é, aquilo a que se propõe o juramento seja de natureza lícita e justa. Também é um ato jurídico, por isso não pode ser violentado e nem provocado por medo, pois seria nulo pelo próprio direito. 


			Por sua vez, a promessa não é voto religioso, por exemplo, nas Sociedades de vida apostólica se aproximam dos Institutos de Vida Consagrada pela vida fraterna, pela procura da perfeição na caridade e pela apostolicidade. As Sociedades de Vida Apostólica e os Institutos de Vida Consagrada, são distintas em si, no entanto, pela ausência do elemento fundamental da consagração, ou seja, profissão pública dos conselhos evangélicos. Por exemplo, os Palotinos fazem uma promessa de estabilidade ou vida comum, com pobreza, castidade e obediência — verdadeira consagração pelo direito próprio, mas a promessa é feita para a sociedade.


			O Código de Direito Canônico vigente afirma que os que vivem a Vida Consagrada pela profissão dos Conselhos Evangélicos vivem numa forma estável de vida (cf. Cân. 573, § 1), trata-se de uma noção teológico-canônica. 


			Todavia, alguns Institutos são religiosos, pois religiosos são aqueles que professam os Conselhos Evangélicos, por meio de um voto público. E outros não o são, pois são chamados Institutos Seculares (LG 31 e Cân. 710)24.


			 Portanto, o Instituto Secular de Vida Consagrada consiste num instituto em que os membros se esforçam por atingir a perfeição da caridade e contribuir para santificação do mundo sem precisar viver a vida fraterna em comum, mas vivem os Conselhos Evangélicos inseridos no mundo. Vale lembrar aqui que o leigo ou a leiga é um cristão ou cristã que se caracteriza pela índole secular de sua vida, e a ele ou a ela compete por vocação própria buscar o Reino de Deus, ocupando-se das coisas temporais e ordenando-as segundo Deus. 


			Há formas de vida Consagrada que mudam a condição clerical ou laical daqueles que a vivem, e o atual Código afirma que os membros dos Institutos Seculares não mudam sua condição canônica, seja clerical ou laical25. Os clérigos, de direito divino, referem-se à estrutura hierárquica eclesial, já o segundo se refere à vida e à santidade eclesial, por isso na diversidade das vocações há aquelas em que clérigos ou leigos professam os Conselhos Evangélicos, de tal maneira que a Igreja reconhece e acolhe. Não muda em nada a condição canônica dos membros, não muda nada de que tinha o consagrado secular antes da consagração, no respeito das normas comuns.


			É claro que essa condição canônica, que em alguns Institutos de Vida Consagrada não muda e em outros muda, não se refere à distinção clérigos-leigos (SÍNODO DOS BISPOS, 1985)26, que deriva do Sacramento da Ordem, porque os efeitos sacramentais são idênticos para todos os ordenados (CONGRESSO INTERNACIONAL DA VIDA CONSAGRADA, 204, p. 90-95). Referimo-nos aqui à forma de vida (forma estável de vida) ou, mais especificamente, a tipos de fiéis caracterizados pelo estatuto canônico pessoal. 


			Segundo o Código de 1917, é claro que se pode ser ao mesmo tempo religioso e leigo. No entanto, o Concílio Vaticano II não admite que alguém possa ao mesmo tempo ser religioso e leigo (cf. LG 31). “Desse modo, não há religioso leigo, como não há clérigo leigo. Entretanto, o novo Código deixa bem claro que há religiosos leigos” (ALMEIDA, 2006, p. 56). 


			“Encontramo-nos, assim, frente a uma forma tripartida: clérigo-leigo-religioso); os quais se distinguem em força da sua condição canônica. Estrutura hierárquica é definida no c. 207, 1, ou seja, clérigos e leigos” (cf. FORTE, 1983, p. 46-47). O Religioso pode vir a ser clérigo ou leigo, mas não se trata e nem se configura na estrutura hierárquica. 


			No Código dos Cânones das Igrejas Orientais27 se define os leigos de forma mais exata, isto é, aqueles fiéis de quem é próprio e específico o caráter secular e que vivendo no mundo participam na missão da Igreja, não sendo constituídos na Ordem Sacra, nem tampouco recebidos do estado religioso.


			Os leigos, dessa forma tripartida, não são nem clérigos e nem religiosos; o tipo de fiel assim indicado não coincide com o leigo antes referido, uma vez que o critério de divisão não é na forma tripartida — o Sacramento da Ordem —, mas a Condição Canônica. Recorda-se o que reza o Cân. 711, em que está claro que os membros dos Institutos Seculares pertencem à vida consagrada, fazem parte do estado dos consagrados, que é diverso do estado clerical e do estado laical. Afinal, a profissão dos Conselhos Evangélicos no mundo — século —, reconhecida pela Igreja, pode ser vivida quer por homens, quer por mulheres, quer por leigos, quer por clérigos. Porquanto, a frase desse Cânon deve ser interpretada de acordo com o novo estado de consagrado que adquire pela profissão dos conselhos evangélicos, com votos ou com outros vínculos sagrados. O leigo é apenas o simples “secular”, Laicus saecularis ou secular, segundo fontes a partir do século IV.


			Como os clérigos seculares dedicam-se aos negotia ecclesiatica e os religiosos se distinguem pela separatio mundi, segundo a peculiaridade de seu instituto28, assim o leigo ou secular tem como nota distintiva da sua condição de vida o dedicar-se aos negotia saecularia (S. THOMAS DE AQUINO, Summa Theologiae, 22, 187, 2). 


			Dedicando-se aos ofícios eclesiásticos ou separando-se do mundo, os clérigos e os religiosos têm a sua condição ou forma de vida regulada pelo Direito Canônico; os leigos ou seculares, que têm uma condição de vida secular não regulada canonicamente, são assistidos pelas constituições sociais, que é ótimo intérprete da lei como reza o Cân. 27 (GOFFI; PIANA, 1983).


			Viveiros (2014, p. 192) afirma que 


			O atual Código que pretendeu porque lhe competia, traduzir em linguagem jurídica o magistério conciliar conseguiu manter a imprecisão e indefinição nesta questão, o que pode ser verificado através de todo o processo de sua elaboração e o que resultou de positivação final sobre a capacidade o não de exercício de ofícios eclesiásticos por parte de leigos.


			O lado orgânico do sistema operacional da Igreja, o que remete não apenas à divisão funcional do corpo social, ou da comunidade católica — clérigos, consagrados e leigos, Cân. 207 —, e da hierarquia eclesiástica — bispos, presbíteros e diáconos —, como às funções de organização. O Direito Canônico não se ocupa deles nem lhes diz respeito, porque é coisa que pertence ao direito do Estado e às Leis Civis. 


			Enquanto a forma bipartida tem como critério o ter recebido ou não o Sacramento da Ordem e o seu fundamento é a constituição hierárquica da Igreja29, a forma tripartida tem como critério de divisão a condição de vida e como fundamento a diferente posição jurídica do fiel referente à Igreja e ao Mundo (PEREIRA, 1969, p. 9-44). 


			Em contrapartida, Mogavero (1987 apud DIANICH, 1987, p. 65-102) 


			[...] define o leigo afirmando que ele é o fiel cristão que com a Crisma encontra a plenitude de sua condição de batizado. Neste sentido, o termo leigo quer também sublinhar a condição comum de todos os que não são ordenados (LG 31).


			A Igreja, no Concílio Vaticano II, fez aparecer o exercício do poder mais claramente como serviço à comunidade cristã e ao mundo inteiro e determinou a remoção de qualquer abuso nessa questão (LG 18). Com razão as elucidações supra são necessárias, visto que ao estudar os Poderes na Igreja, tenta-se sistematizar aquilo que compete a cada um: clérigo e leigo. Demonstrar a sua extensão de poder em força do Sacramento da Ordem, potestade da ordem30, ou simplesmente em força dos Sacramentos do Batismo e da Confirmação (Cânn. 96, 204, 208, 849 e 879). 


			Logo, o trabalho conduz-se na linha da forma bipartida: clérigo e leigo, os outros leigos, como afirma o cânon 207. Já que o estado de vida consagrada não altera a Organização Constitucional da Igreja realizada pelos Sacramentos (cf. Cân. 207, § 2), é lógico que aqueles que a abraçam como modelo de vida mantêm constitucionalmente a condição de clérigos ou leigos e, por isso, não se sente a necessidade de uma referência especial a eles.


			1.1 ELEMENTOS DE BASE NA ORGANIZAÇÃO ECLESIAL 


			Na encíclica Mystici Corporis, n.º 35, PIO XII fala que: “ao definir e descrever a verdadeira Igreja de Cristo, que é a Igreja Santa, Católica, Apostólica, Romana, não fala do mais nobre, do mais divino dessa expressão, com a qual vem chamar o Corpo místico de Cristo” (PIO XII, 1943)31. 


			A Igreja é uma comunidade de homens e mulheres, demasiadamente complexa, para se definir de forma precisa e exata (cf. LG, 11a). A dificuldade provém do caráter sobrenatural que unifica tudo — “O povo congregado na unidade do Pai e do Filho e do Espírito Santo” (LG 9c) —, e depois, “os múltiplos e variados aspectos em que se pode possivelmente considerar a Igreja”32. 


			Porquanto, o Concílio Vaticano II, promulgando uma Constituição sobre a Igreja, abstém-se de oferecer-nos uma definição concreta e total que possa abranger toda a noção de Igreja.


			 Forte corrobora ao dizer que 


			A leitura trinitária da comunhão eclesial estende-se assim da história das origens à história do presente e do futuro da Igreja: a Trindade se oferece como rica e inexaurível resposta, não só à questão “de onde vem a Igreja?”, mas também às perguntas sobre o que seja a Igreja e para onde vai. Tudo isso é demonstrado no desenvolvimento da Lumen Gentium [...].


			A Trindade, fonte e imagem exemplar da Igreja é a própria meta: nascida do Pai, pelo Filho, no Espírito a comunhão eclesial deve, no Espírito e através do Filho, voltar ao Pai, até o dia em que tudo seja submetido ao Filho e este ao Pai tudo confie, para que “Deus seja tudo em todos” (1Cor 15, 28). A Trindade [...] ela é o já e o ainda não da Igreja, o passado fontal e o futuro da promissão, o início e o fim (FORTE, 1987, p. 22-23).


			Contudo, a Igreja é povo congregado a partir da unidade do Pai e do Filho e do Espírito Santo33, no modo de dizer de São Cipriano, acolhido pelo Vaticano II, e, por isso, podemos afirmar que a Igreja é o Povo de Deus instituído por Cristo. 


			A compreensão da Igreja é a de uma rede de comunidade que, entretanto, formam uma única e mesma Igreja, um único e mesmo novo Povo de Deus. Daí, a necessidade da comunhão entre as Igrejas e, no caso da deposição de Paulo de Samósata pelo Sínodo de Antioquia, e da aceitação, por parte de Roma e Alexandria, do novo bispo que devia receber na Sé Antioquena, ratifica Ratzinger (1974, p. 123).


			“Deve-se organizar, e, por isso, é uma sociedade organicamente constituída (LG 08). Dentro de si existem elementos base que a constituem de forma organizativa: o princípio de igualdade fundamental” (RINCÓN-PÉREZ, 2009, p. 59); o princípio de variedade34 e o princípio institucional (CASTAÑO, 1990). Em força desse último princípio, existem várias funções hierárquicas na Igreja, que estabelecem uma diversidade funcional no Povo de Deus, pensada e desejada pelo próprio Cristo (BERTRAMS, 1964). 


			É dessa forma que se entende aquilo que a Legislação nos afirma no seu Cân. 204. Definitivamente, pois, a Igreja é uma comunidade de homens e mulheres unidos entre si ao redor de Cristo, cabeça de todos, Igreja — comunidade divino-humana que só existe quando o Espírito e os homens e mulheres se unem formando um todo que é a comunicação e apelo de Deus e entregam e resposta dos homens e mulheres, como afirma Pereira (1978 apud REB 38, 1978, p. 655):


			Espírito que procede de Cristo cabeça, se comunica ao humano e assume-o. Homens, que se engajam com Cristo, são por Ele remidos, com Ele se unem, oferecem a Deus e aos outros, e comungam: Corpo de Cristo, que com Ele morre para a redenção e ressurreição de muitos. Divino e humano nesta união vital e dinâmica são essencialmente a Igreja.


			O Código de Direito Canônico, no Livro II, apresenta De Populo Dei. A tal povo pertencem aqueles que possuem a Graça regeneradora do sacramento do Batismo — “utpote per baptismum Christo incorporati” Cân. 204, § 1 — e assim, feitos participantes, a seu modo, do múnus sacerdotal, profético e régio de Cristo, chamados a exercer, segundo sua condição própria, a missão que Deus confiou à Igreja, para que ela pudesse cumpri-la no mundo — “Ii tandem qui Evangelium nondum acceperunt, ad Populum Dei diversis rationis ordinantur” (LG 16) (S. THOMAS DE AQUINO, Summa Theol. III, q. 8, a.3, ad1). “Os leigos pertencem em potência ao Povo de Deus e é dever da Igreja preocupar-se com eles” (URRU, 1998, p. 45-77). 


			Mas, quando se fala em Igreja, já no seu sentido próprio, faz-se referência à comunidade dos homens e das mulheres reunidos entre si em torno do Cristo por meio desses elementos que dele provêm: a Graça e o Caráter Sacramental que é conferido pelos Sacramentos do Batismo35, da Crisma36 e da Ordem37.


			Essas duas vertentes e essas duas panorâmicas da comunidade eclesial, ou dos homens e mulheres reunidos entre si ao redor de Cristo, dão origem a dois tipos de Igreja, que absolutamente não são opostos entre si, mas que convivem em um mesmo sujeito coletivo.


			 Pereira (1999, p. 10-23) fala que:


			[...] a Igreja reúne dentro de si as duas mentalidades e mantém os dois pólos unidos na construção da comunidade. Ela não é só uma coisa pronta, mas algo que emerge como um acontecimento, sempre que as pessoas se reúnem para ouvir a Palavra de Deus e conjuntamente seguir Jesus Cristo. 


			Uma é a Igreja Pneumática, espiritual e invisível, que chamamos de Ecclesia Caritatis, e que o Vaticano II descreve como Comunidade de Fé, Esperança e Caridade. A outra é a Igreja Institucional, social, visível, a chamada Ecclesia Iuris, que a Lumen Gentium descreve como “societas organis hierarchitis [...] Ecclesia terrestris...” (LG 08). É a Igreja que se manifesta externamente na profissão da mesma fé, na comunicação dos mesmos sacramentos, na participação do mesmo sacrifício e na observância das mesmas leis. Para que seja visível a todos, tem como Cabeça Suprema o Romano Pontífice que a guia a fim de obter o que ela pretende38.
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